
 

COORDENAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL - CPC 
CONSELHO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO - CEPHA  

​ PROTOCOLO n.° ​ 26.012.637-7 – SEEC  

PARECER DO CONSELHEIRO RELATOR  

Síntese: Manifestação técnica quanto à 
adequação dos instrumentos legais de 
proteção do patrimônio cultural estadual 
diante do reconhecimento legislativo do 
Bairro Colônia Santa Gabriela (Almirante 
Tamandaré/PR), estabelecido pela Lei 
Estadual nº 22.277/2024.  

1.​ COMPOSIÇÃO  

De acordo com a Ata 208ª da Reunião do Conselho Estadual do Patrimônio Histórico e 
Artístico do Paraná - CEPHA, realizada no dia 14 de maio de 2026, fui designado como Conselheiro 
Relator para este processo conforme termos do Regimento Interno – CEPHA, Art. 14.  

2.​ RESUMO DA PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

A Coordenação do Patrimônio Cultural - CPC realizou a análise técnica e elaborou o 
Parecer Referencial n.º 001/2026-CPC, na sequência, realizei o aprofundamento do entendimento 
da proposta acerca da adequação e aplicabilidade dos instrumentos legais de proteção do 
patrimônio cultural estadual ao Bairro Colônia Santa Gabriela, no município de Almirante 
Tamandaré/PR, diante do reconhecimento legislativo promovido pela Lei Estadual nº 22.277/2024.  

Considerando:  

●​ Lei Estadual nº 22.277, de 17/12/2024;  

●​ Parecer Referencial n.° 001/2026-CPC de 00 de junho de 2026;  

●​ 208ª Reunião do CEPHA realizada em 14 de maio de 2026;  

APRESENTO A ANÁLISE E PARECER que segue abaixo.  

3.​ ANÁLISE E PARECER  

3.1.​ Exposição: Contexto Histórico e Territorial ​  

3.1.1.​A Colônia Santa Gabriela possui reconhecida relevância histórica ligada aos processos 
de colonização e imigração da Região Metropolitana de Curitiba desde o século XIX; 

3.1.2.​A análise técnica identificou referências culturais materiais e imateriais associadas à 
antiga colônia, incluindo elementos da paisagem, traçados viários históricos, 
estruturas fundiárias, marcos religiosos, memórias orais e práticas comunitárias ainda 
presentes no território; 
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3.2.​ Da Possibilidade de Proteção da Dimensão Material   

3.2.1.​ A Lei Estadual nº 1.211/1953 prevê a proteção de bens materiais de interesse público 
em razão de seu valor histórico, artístico, arqueológico, etnográfico, paisagístico ou 
natural, desde que apresentem condições de integridade e preservação de seus 
atributos essenciais; 

3.2.2.​ Parte significativa dessas referências materiais foi alterada, descaracterizada ou 
substituída em decorrência dos processos de urbanização, expansão urbana e 
mudança de usos ao longo das últimas décadas; 

3.2.3.​ Embora a Colônia Santa Gabriela mantenha referências históricas associadas à 
ocupação colonial, não se identifica atualmente conjunto urbano, arquitetônico ou 
paisagístico suficientemente íntegro que justifique o tombamento estadual amplo da 
área da antiga colônia; 

3.3.​ Da Possibilidade de Proteção da Dimensão Imaterial  

3.3.1.​ Nos termos do Decreto Estadual nº 4.841/2016, a inscrição de bens culturais de 
natureza imaterial nos livros de registro deve observar sua continuidade histórica e sua 
relevância para a memória, a identidade e a formação da sociedade paranaense. A 
caracterização do bem como patrimônio cultural imaterial demanda, portanto, o 
reconhecimento social de seu valor como referência cultural, associado a processos 
de transmissão, recriação e permanência histórica das práticas e saberes que lhe 
conferem significado coletivo;  

3.3.2.​ As manifestações culturais associadas ao território, incluindo celebrações religiosas 
e memórias comunitárias, passaram por reconfigurações decorrentes das 
transformações urbanas e sociais; 

3.3.3.​ As práticas registradas, como procissões vinculadas a episódios de pragas agrícolas 
ou situações de saúde pública, apresentam caráter episódico, não demonstrando 
continuidade histórica estruturada nem singularidade suficiente para justificar o 
reconhecimento e o registro como patrimônio cultural de natureza imaterial; 

3.3.4.​ As festividades atuais, como a Festa de Reis e celebrações da padroeira, inserem-se 
em práticas religiosas comuns amplamente difundidas, sem elementos de 
singularidade que justifiquem reconhecimento estadual específico; 

3.3.5.​ Por consequência das características acima, tais manifestações não podem ser 
enquadradas nos critérios do Decreto Estadual nº 4.841/2016, que trata do registro de 
bens culturais de natureza imaterial.  

3.4.​ Do Alcance da Lei Estadual nº 22.277/2024  

3.4.1.​ O reconhecimento previsto na Lei Estadual nº 22.277/2024 possui caráter declaratório 
e honorífico, não implicando, por si só, a aplicação automática de instrumentos 
restritivos de proteção patrimonial. 
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3.5.​ Conclusão 

Diante do exposto, este relator entende que a aplicação de instrumentos estaduais 
de proteção, como o tombamento de bens materiais e o registro de bens culturais de 
natureza imaterial, mostra-se tecnicamente inadequada ao atual contexto da Colônia 
Santa Gabriela, em razão da perda de integridade de parcela significativa de seus 
remanescentes materiais e da reconfiguração das práticas culturais e do território ao 
longo do tempo. 

Reconhece-se, contudo, a relevância histórica da Colônia Santa Gabriela como 
referência da ocupação colonial e dos processos de imigração que contribuíram para a 
formação regional. Nesse contexto, entende-se que a valorização de seus remanescentes 
e a aplicação do caráter honorífico previsto na Lei Estadual nº 22.277/2024 devem ocorrer 
prioritariamente por meio de políticas municipais de memória, instrumentos de 
ordenamento territorial e ações de proteção ambiental, conforme as recomendações a 
seguir.  

3.6.​ Recomendações  

3.6.1.​ Memória, Identidade Cultural e Educação Patrimonial 

●​ Recomenda-se a implementação de políticas municipais de memória e educação 
patrimonial voltadas à valorização das referências históricas e culturais da Colônia Santa 
Gabriela. 

●​ Recomenda-se que o Município, com apoio do Estado e da comunidade local, realize 
Inventário Participativo destinado à identificação e documentação das referências culturais 
ainda reconhecidas como relevantes para a memória e identidade do território, incluindo 
narrativas orais, práticas religiosas, antigos percursos processionais, toponímias históricas, 
relações comunitárias e referências ambientais. 

●​ Recomenda-se, ainda, a implantação de sinalização interpretativa por meio de marcos de 
memória, totens informativos e outros recursos de comunicação em locais de interesse 
histórico, de modo a difundir informações sobre a formação da colônia, suas referências 
culturais e sua importância para a história regional. Tais instrumentos mostram-se 
especialmente adequados em contextos nos quais a história e a identidade local se 
preservam predominantemente por meio da memória social, das narrativas comunitárias e 
da documentação histórica, contribuindo para a continuidade das ações de educação 
patrimonial e valorização cultural. 

●​ Recomenda-se a avaliação da implantação de uma Casa da Memória ou equipamento 
cultural equivalente em imóvel representativo da antiga colônia, destinada ao registro, à 
preservação e à difusão da história local e das narrativas comunitárias. 

3.6.2.​ Preservação do Patrimônio Cultural  

●​ Recomenda-se que intervenções viárias estruturais, como a duplicação ou o alargamento 
de vias históricas para tráfego pesado, sejam objeto de criteriosa avaliação técnica quanto 
aos seus impactos sobre as referências culturais e paisagísticas do território, em especial 
na área de entorno do Oratório São Carlos Borromeu (Processo nº 071/79), considerando 
seus possíveis efeitos sobre a ambiência histórica, a integridade da paisagem e as 
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condições necessárias à realização de procissões, deslocamentos a pé e demais práticas 
culturais associadas ao local. 

●​ Recomenda-se, ainda, a adoção de parâmetros urbanísticos destinados à proteção da 
ambiência paisagística, incluindo a avaliação de recuos frontais e laterais ampliados em 
novas edificações situadas ao longo dos principais eixos históricos, de modo a preservar a 
visibilidade dos oratórios, a leitura da paisagem cultural e a relação entre os elementos 
construídos e a vegetação remanescente. 

●​ Recomenda-se o aprofundamento dos estudos técnicos voltados à identificação e eventual 
proteção (tombamento) municipal dos remanescentes da arquitetura tradicional da 
imigração e de sua ambiência, quando constatada a presença de atributos culturais 
preservados. 

●​ Recomenda-se que o Município avalie a utilização de instrumentos urbanísticos e 
econômicos que favoreçam a conservação do patrimônio cultural, tais como Transferência 
do Direito de Construir (TDC), incentivos fiscais, parcerias público-privadas e comodatos 
culturais. 

3.6.3.​ Conservação Ambiental e Paisagística  

●​ Recomenda-se a estruturação de corredores ecológicos ao longo dos rios e áreas de 
drenagem, com proteção de matas ciliares, fundos de vale e vegetação nativa, visando à 
preservação da paisagem e à contenção da conurbação urbana, por meio da delimitação 
de faixas não edificáveis associadas às Áreas de Preservação Permanente (APPs). 

●​ Recomenda-se também a avaliação da implantação de parques lineares como 
instrumentos de valorização paisagística, proteção ambiental e amortecimento da 
expansão urbana. 

●​ Por fim, recomenda-se a adoção de incentivos à conservação voluntária das áreas naturais 
remanescentes, por meio de instrumentos como Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural (RPPNs) e programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). 

3.6.4.​ Turismo Cultural e Desenvolvimento Local 

●​ Recomenda-se a inclusão da Colônia Santa Gabriela em iniciativas de turismo cultural, 
religioso e de base comunitária, articuladas às ações de preservação da memória local e, 
eventualmente, à implantação da Casa da Memória, de modo a promover o fortalecimento 
da identidade cultural e a geração de benefícios socioeconômicos compatíveis com a 
preservação de seus valores históricos, culturais e paisagísticos. 

É o PARECER. 

Curitiba, 08 de junho de 2026. 

 

 
Reinaldo Pilotto 
Conselheiro Relator. 

 
Coordenação do Patrimônio Cultural | Rua Cruz Machado, n.º 58, 4º andar, Centro – Curitiba-Pr | www.patrimoniocultural.pr.gov.br 

Página 4 

55
6

Assinatura Avançada realizada por: Reinaldo Pilotto (XXX.948.269-XX) em 08/06/2026 17:00 Local: CIDADAO. Inserido ao protocolo 26.012.637-7 por: Larissa Karolina
Lopes Ferreira em: 08/06/2026 15:52. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser
validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 36abe945109f413512f56319bf1ae45d



55a
6

Documento: 002_2026_CEPHA_ParecerDigital_26.012.6377_Parecer_Colonia_Santa_Gabriela_Almirante_Tamandare.pdf.

Assinatura Avançada realizada por: Reinaldo Pilotto (XXX.948.269-XX) em 08/06/2026 17:00 Local: CIDADAO.

Inserido ao protocolo 26.012.637-7 por: Larissa Karolina Lopes Ferreira em: 08/06/2026 15:52.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:


